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    INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto da pesquisa que realizei para elaborar minha tese de doutorado1, através da qual me propus a analisar o campo institucional de administração de conflitos no Brasil, explicitando suas práticas, notadamente no que tange ao tratamento das infrações de menor potencial ofensivo. De maneira mais específica, buscarei verificar em que contexto se pretende implementar as propostas de reforma da justiça criminal através dos chamados “métodos adequados de resolução de conflitos”.




    Para tanto, apresentarei, inicialmente, os aspectos teóricos e legislativos que permeiam a chamada justiça restaurativa – considerada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como o “meio mais adequado para pacificação de disputas” no âmbito penal. (BRASIL, 2016). Ocorre, porém, que, estudar as práticas judiciárias demanda uma pesquisa que ultrapasse a ótica normativa do Direito, de modo que se possa compreender, através das diferentes sensibilidades jurídicas (GEERTZ, 2008), as representações acerca da realização da justiça a partir de seus rituais cotidianos.




    Dessa forma, estruturei minha tese - e, consequentemente, esta obra - em quatro capítulos, para além da introdução e das considerações finais. O capítulo 1 será destinado a apresentar os aspectos metodológicos, com destaque para a construção do objeto, os paradoxos identificados, bem como a importância de estudar o Direito a partir de uma perspectiva interdisciplinar, avançando sobre análises puramente dogmáticas - o que me levou a realizar uma pesquisa empírica, de inspiração etnográfica. Assim, serão abordadas as dificuldades que eu – com minha formação jurídica – enfrentei ao longo da pesquisa, tanto na construção do olhar – tentando orientar-me mais pelo estranhamento e menos pela naturalização -, como durante a realização da pesquisa de campo, e, posteriormente, no momento de análise dos dados e elaboração da escrita.




    Apresentarei, ainda, as contribuições de Bourdieu (1989) para pensar o campo jurídico como um espaço de disputas, em especial pelo monopólio de dizer o Direito, e sua dinâmica relação com o habitus que orienta – e é orientado – pelas práticas dos diversos atores sociais. Diante da minha pretensão em estudar as práticas de administração de conflitos no Brasil, considerando o Direito como saber local (GEERTZ, 2008), utilizarei também as percepções de DaMatta (1997) e Kant de Lima (2000) que identificaram através de suas pesquisas as ambiguidades presentes na sociedade brasileira e que conformam as peculiaridades da nossa cultura jurídica.




    Destinarei as últimas linhas do referido capítulo para explicar como a necessidade de definir o lócus da pesquisa contribuiu para delimitar meu objeto. Assim, justifiquei meu recorte a partir da pretensa aproximação entre os Juizados Especiais Criminais e a justiça restaurativa, levando-me a pesquisar nos espaços onde – ao menos em tese – haveria oportunidade de diálogo e consenso entre as partes.




    Na sequência, o capítulo 2, será destinado a apresentar uma contextualização acerca da justiça restaurativa, a partir de aspectos teóricos e normativos sobre como deve ser a administração institucional de conflitos, contrastando com o que é ensinado na faculdade de Direito. Para além disso, o referido capítulo trará, ainda, os discursos que permeiam tais propostas de reforma da justiça criminal, a partir de dados obtidos por meio das palestras e eventos que assisti, bem como da observação participante em dois cursos de justiça restaurativa nos quais me inscrevi.




    Nos dois últimos capítulos – 3 e 4 – irei explorar como se desenvolvem os rituais de administração de conflitos a partir da pesquisa de campo que realizei em dois Juizados Especiais Criminais (JECRIM’s) da comarca da Capital do Rio de Janeiro e em dois Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC’s) – Capital e Leblon – situados no referido município. Assim, os dados correspondem a entrevistas, conversas informais e análise de casos que pude acompanhar como observadora nas audiências de conciliação – nos JECRIM’s – e de mediação – nos CEJUSC’s -, que me possibilitaram uma interlocução com operadores do Direito – advogados, conciliadores, mediadores, serventuários, promotores, magistrados – e com usuários do sistema de justiça – pessoas envolvidas nos conflitos.




    Em minha pesquisa, optei, então, por transitar pelos diversos espaços, pois meu objetivo é explicitar as representações acerca da realização da justiça e das propostas que se pretendem inovadoras, apresentando seus limites, possibilidades e efeitos, permitindo, ao final, refletir sobre as ambiguidades que permeiam nossa cultura jurídica. Assim, não se trata de estabelecer definições acerca de quais sejam os métodos adequados ou inadequados para solucionar conflitos, tão pouco dizer como dever ser ou não a justiça à luz das propostas restaurativas, mas sim, analisar as práticas que se desenvolvem nos rituais judiciários a partir das múltiplas representações dos atores do campo, verificando em qual contexto se inserem os discursos de mudança.




    




    

      

        1 Defendida no ano de 2019 no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito (PPGSD) da Universidade Federal Fluminense/UFF, na linha de pesquisa de Segurança Pública, sob a orientação do Prof. Dr. Frederico Policarpo Mendonça Filho. (NERI, 2019).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. ELABORANDO A PESQUISA




    1. Construção do objeto e problematização: “métodos adequados de resolução de conflitos”




    No ano de 2015, a comunidade jurídica celebrava o que parecia ser um grande marco para o sistema de justiça brasileiro. Tratava-se da aprovação de duas leis que representavam – pelo menos em tese - uma ruptura com a antiga sistemática e, finalmente, implementavam novos paradigmas capazes de resolver as mazelas do Judiciário. O ordenamento jurídico passava a contar com o novo Código de Processo Civil (CPC) - Lei n. 13.105 de 16 de março de 2015 - e com a Lei da Mediação - Lei n. 13.140 de 26 de junho de 2015 -, cuja relevância foi justamente pela regulamentação dos chamados “métodos adequados de resolução de conflitos”2, atendendo ao que já era uma perspectiva trazida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)3 que, em 2010, publicou a Resolução n. 125 – a qual será melhor detalhada a seguir. Apesar de tais normativas tratarem tanto da conciliação como da mediação, as atenções estavam voltadas à mediação - provavelmente, porque a conciliação já passara a ser uma realidade no país desde que foram sendo implementados os juizados especiais.4




    Como profissional do Direito, não pude deixar de me interessar pelo que parecia representar um novo cenário, o qual visava implementar um tratamento adequado5 aos conflitos6 - o que de alguma forma poderia remeter à ideia de que toda a sistemática anterior teria sido inadequada. Após participar de alguns seminários sobre mediação, percebi que tudo o que era falado limitava-se ao âmbito extrapenal – o que, de início, fez sentido para mim, considerando o fato de que tal instituto vinha disciplinado na lei processual civil. No entanto, diante da minha atuação profissional na esfera criminal, fiquei curiosa para saber se haveria algo voltado para conflitos dessa natureza, decidindo analisar com maior atenção a Lei da Mediação e a Resolução n. 125/2010 do CNJ, a fim de verificar se havia alguma referência expressa.




    Iniciei a pesquisa pela Lei n. 13.140/2015, mas só o que encontrei foi um dos primeiros dispositivos (artigo 3º) afirmando que “pode ser objeto da mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação”. Tal assertiva, além de ter significado extremamente amplo, me remeteu de imediato às minhas aulas de Direito Civil na época da faculdade, onde se discutiam mais especificamente os chamados direitos disponíveis e indisponíveis7, não contribuindo para uma abordagem mais específica a respeito de conflitos penais.




    Na sequência, analisei a Resolução n. 125/2010 do CNJ que primeiro versara sobre o assunto - sendo publicada cinco anos antes da Lei da Mediação e do novo Código de Processo Civil, ambos de 2015. O texto normativo dispõe sobre a necessidade da criação de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), onde devem ocorrer as conciliações e as mediações - explicarei melhor a seguir -, “para atender aos Juízos, Juizados ou Varas com competência nas áreas cível, fazendária, previdenciária, de família ou dos Juizados Especiais Cíveis e Fazendários” (artigo 8º). Esse dispositivo, pela clareza do texto, leva a compreender que a mediação somente teria aplicabilidade na esfera extrapenal.




    Prosseguindo na leitura da referida Resolução n. 125/2010, verifiquei a existência de um anexo - Anexo I - que tratava dos “cursos de capacitação e aperfeiçoamento”, pelos quais deveriam se submeter quem quisesse atuar como conciliador ou mediador. Tais cursos são oferecidos pelo próprio Tribunal de Justiça ou por outras instituições parceiras - dependendo estas da autorização e homologação do Tribunal.




    Ao analisar o conteúdo programático do curso, dividido em módulos, me chamou atenção o tema do terceiro módulo - “mediação e suas técnicas” -, voltado especificamente para os mediadores, cujo objetivo, segundo o texto, era “ensinar técnicas autocompositivas de solução de conflitos e sua aplicação prática”. Dentre as disciplinas que compunham o módulo, havia uma denominada “áreas de utilização da mediação” - equivalente a uma hora/aula de um total de dezesseis horas/aula -, na qual estavam listadas as seguintes áreas: “empresarial, familiar, civil, penal e Justiça Restaurativa”. (BRASIL, 2010).




    Dois pontos, então, despertaram a minha curiosidade. O primeiro foi o fato de o conteúdo programático do curso elencar a área penal como uma das possíveis para aplicar a mediação, contrariando o que estava disposto no artigo 8º da Resolução n. 125/2010. O segundo, foi considerar que dentre as “áreas de atuação da mediação” estava compreendida a justiça restaurativa, ao lado das outras áreas do Direito - empresarial, familiar, civil e penal. Ao longo dos cinco anos de faculdade e mais algumas especializações, nunca tinha ouvido falar dessa tal área do Direito denominada justiça restaurativa.




    Essa expressão que, até então, eu não fazia ideia do que se tratava, aguçou ainda mais o meu interesse, me levando a buscar outras informações sobre o assunto. Comecei utilizando como fonte de pesquisa a internet e descobri que o Conselho Nacional de Justiça recentemente havia publicado - na ocasião, corria o ano de 2016 - a Resolução n. 225, dispondo sobre a “Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário”. Logo nas primeiras linhas da referida resolução, em seus “considerandos”8, faz-se expressa menção à necessidade de garantir o acesso à justiça, que “implica o acesso a soluções efetivas de conflitos por intermédio de uma ordem jurídica justa e compreende o uso de meios consensuais, voluntários e mais adequados a alcançar a pacificação de disputa”. (BRASIL, 2016). Percebi, então, que a justiça restaurativa9 parecia ter sido considerada pelo CNJ como algum outro “meio consensual de solução de conflitos” – ao lado da conciliação e da mediação – e não uma área do Direito -, ao contrário do que eu havia compreendido pela leitura inicial do conteúdo programático do curso de formação de mediadores.




    Pesquisando um pouco mais sobre o tema encontrei no site do Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br) um guia sobre conciliação e mediação – fazendo uma breve abordagem também acerca da justiça restaurativa – segundo o qual tais categorias compõem uma série de métodos que integram a chamada “Resolução Adequada de Disputas (RAD)”, denotando, assim, “uma escolha consciente de um processo ou método de resolução de conflitos, entre vários possíveis, considerando o contexto fático da disputa.” (BRASIL, 2015a, p. 31).




    De acordo com o referido órgão, o Poder Judiciário tem como função precípua a promoção da “paz social” de modo que, para alcançar esse objetivo, é necessário adotar “práticas autocompositivas”, a fim de “proporcionar a melhor solução possível para uma disputa.” (BRASIL, 2016a, p. 7). Sugere-se, portanto, o que parece ser uma nova forma de abordagem dos conflitos através de técnicas e princípios que redefinem “o papel do Judiciário na sociedade como menos judicatório e mais harmonizador [ou seja], um local onde pessoas buscam e encontram suas soluções – um centro de harmonização social.” (BRASIL, 2015a, p. 14, grifei).




    Essa perspectiva constitui o que o CNJ denomina de “Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos”, que




    tem por objetivo a utilização dos métodos consensuais de solução de conflitos [...] no Poder Judiciário e sob a fiscalização deste, e, em última análise, a mudança de mentalidade dos operadores do Direito e da própria comunidade em relação a esses métodos, com a finalidade de alcançar a pacificação social, escopo magno da jurisdição, e tornar efetivo o acesso qualificado à justiça (“acesso à ordem jurídica justa”). Então, sistematicamente, os objetivos da Política Judiciária Nacional são: 1) o acesso à Justiça como “acesso à ordem jurídica justa”; 2) a mudança de mentalidade dos operadores do Direito e das próprias partes, com a redução da resistência de todos em relação aos métodos consensuais de solução de conflitos; 3) a qualidade do serviço prestado por conciliadores e mediadores, inclusive da sua capacitação. (www.cnj.jus.br).




    A despeito da referida definição estabelecer os objetivos dessa proposta de mudança, alguns pontos ainda soavam estranhos para mim e, assim, desenvolvi a problematização a partir do seguinte raciocínio. Em nosso sistema de justiça, o processo penal é uma prerrogativa obrigatória do Estado – explicarei melhor adiante -, tendo este o poder-dever de punir aqueles que transgridam as normas de conduta dispostas na lei. Via de regra, a persecução penal se inicia a partir do inquérito policial, onde ocorre a tradução do fato social em um fato jurídico. Posteriormente, o Ministério Público, verificando estarem presentes indícios de autoria e materialidade do delito, deverá obrigatoriamente oferecer denúncia, sendo, então o acusado citado para se defender.




    Embora a Constituição Federal de 1988 estabeleça em seu artigo 5º, inciso LVII, o direito fundamental à presunção de inocência, na prática, os acusados pelo cometimento de algum crime terão o ônus de comprovar a sua não culpabilidade, contradizendo a tese apresentada pelo órgão de acusação. (KANT DE LIMA, 1995). Esse dizer e contradizer é considerado pela dogmática jurídica10 como exercício do princípio do contraditório, previsto expressamente no artigo 5º, inciso LV da CRFB/1988, que, em linhas gerais, assegura aos litigantes (partes do processo) que possam se manifestar e apresentar suas razões antes que o magistrado prolate a decisão final. Assim, aduz Paulo Rangel (2014, p. 17) que “a instrução contraditória é inerente ao próprio direito de defesa, pois não se concebe um processo legal, buscando a verdade processual dos fatos, sem que se dê ao acusado a oportunidade de desdizer as afirmações feitas pelo Ministério Público em sua peça exordial.”




    No entanto, a questão do contraditório não deve ser analisada apenas como um princípio, uma garantia das partes, mas sim como uma lógica que orienta o campo jurídico. (BOURDIEU, 1989). Trata-se de uma disputa para ver com quem está a razão, o que se perpetua até que uma autoridade eleja o melhor posicionamento, configurando a chamada lógica do contraditório, cuja origem remonta aos exercícios realizados na tradicional Escola de Bologna, que consistiam em disputas de oratória - contradicta - entre alunos do curso de Direito até que se decidisse quem estava com a razão. Assim, tinha-se uma dialética quase que infinita, com uma contínua disputa de argumentação entre os participantes e que só se encerrava pela imposição da vontade da autoridade que declarava quem havia vencido, determinando a prevalência de uma tese (vencedora) sobre a outra (vencida), sem que com isso houvesse a formação de um consenso sobre a matéria. (KANT DE LIMA, 2010; AMORIM, 2006; BERMAN, 2004).




    Falar, portanto, na existência de uma lógica do contraditório é perceber que nosso sistema de justiça criminal baseia-se no litígio, no antagonismo de teses, em “uma relação necessariamente competitiva e conflituosa a qual só se interrompe através de uma autoridade externa às partes (juiz), que lhe dá fim e declara uma tese vencedora e a outra vencida.” (LOBO, 2014, p. 18). Isso demonstra uma forma de organização do nosso sistema jurídico próprio da Civil Law, pautado em uma racionalidade abstrata, normativa, em que os conflitos devem ser solucionados por meio de quem detém o saber especializado, cabendo, portanto, ao magistrado colocar fim aos conflitos por meio de um julgamento técnico.11




    Está posto, portanto, o paradoxo. De um lado podemos verificar uma série de discursos que falam em uma lógica do consenso e no protagonismo das partes para administração de seus próprios conflitos, mas de outro, não podemos desconsiderar uma tradição fundada no litígio, no contraditório, bem como na centralidade da figura do juiz. Dessa forma, recorrer ao Judiciário para resolver um conflito implica no reconhecimento por parte dos atores envolvidos de sua incapacidade para tal, renunciando à autotutela em prol de uma solução dada por um terceiro (juiz). (BOURDIEU, 1989).




    Assim, a existência dessa ambiguidade, fez surgir algumas questões iniciais que nortearam a presente pesquisa: Quais as representações sociais acerca da categoria “métodos adequados de resolução de conflitos”? Adequados a quê? Para quem? Como se realizam na prática para serem assim considerados? Além disso, indago ainda: O que significa atribuir ao Judiciário o papel de garantidor da paz social? É possível verificar na prática a existência de um “Judiciário menos judicatório e mais harmonizador” ou tais discursos teriam caráter meramente retórico? Qual é o significado da categoria consenso no âmbito das práticas judiciárias de administração de conflitos? Sob quais condições institucionais e simbólicas se pretende fomentar e implementar o protagonismo das partes, em detrimento da centralidade judicial?




    2. Paz social, conflitos e poder




    Meu interesse em pesquisar sobre os chamados “métodos adequados de solução de conflitos” se deu, portanto, como mencionei acima, a partir das grandes expectativas depositadas sobre a mediação, especialmente pela ênfase que recebeu devido à entrada em vigor da Lei n. 13.140/2015. O boom de palestras, cursos e eventos me chamou atenção, pois o foco dos debates estava voltado para conflitos cíveis, notadamente questões envolvendo direito de família - com disputas sobre bens e guarda de filhos -, diante da necessidade de fomentar o diálogo entre as partes. No entanto, o que despertou minha curiosidade e meu desejo de pesquisar foi a possibilidade – ou não – de haver no âmbito criminal o que muitos consideram como uma nova forma de fazer justiça, em especial porque contraria a sistemática presente em nossa tradição jurídica – conforme será melhor explicado a seguir.




    Inicialmente, como disse, procurei realizar uma busca na internet, tendo me deparado com as Resoluções (n. 125/2010 e n. 225/2016) do Conselho Nacional de Justiça que me permitiram tomar conhecimento de uma outra categoria – para além da conciliação e da mediação -, qual seja, a justiça restaurativa, sendo considerada como o “método mais adequado” para solucionar conflitos de natureza penal.




    Essa pesquisa resultou em um levantamento bibliográfico preliminar, a partir do qual pensei que poderia encontrar respostas para as minhas dúvidas. Mesmo tendo acesso a diversos materiais, inclusive registro de palestras e eventos gravados, bem como conversando com colegas advogados, eu ainda permanecia repleta de questionamentos e incômodos, em especial porque as pessoas com quem eu havia conversado conheciam nada ou pouco sobre justiça restaurativa, mesmo já tendo larga experiência na advocacia criminal.




    Como eu também não conhecia muito sobre o assunto, após algumas leituras iniciais, decidi realizar também um levantamento da produção acadêmica no âmbito dos Programas de Pós-Graduação nacionais, a fim de verificar o que estava sendo discutido a respeito.12 Dentre os diversos trabalhos – teses e dissertações - que consultei, percebi que muitos estavam preocupados em: (I) legitimar a justiça restaurativa enquanto modelo transformador e adequado a tratar de conflitos penais, apto a suprir as falhas do sistema tradicional, fomentando uma cultura de paz13; (II) estabelecer o formato ideal de justiça restaurativa a ser implementado, adotando-se determinadas técnicas em detrimento de outras; (III) discutir o quanto de influência deve o Estado exercer ou não sobre a justiça restaurativa14.




    Com isso, é possível notar que grande parte das pesquisas apresentam características dogmáticas15, propositivas e/ou focadas em discutir a quem deve ser atribuído o poder de solucionar os conflitos – se ao Estado-Juiz por meio da sentença, como no sistema de justiça tradicional, ou às partes, por meio do diálogo, como propõe a justiça restaurativa – e como construir um sistema de justiça ideal. Tratam-se, portanto, de pesquisas doutrinárias, que certamente têm reconhecido valor, porém que não apresentam como foco de suas preocupações o que de fato ocorre na prática, estando muitas vezes distantes desta. Percebi, então, que se eu me concentrasse em aprofundar essas ou outras discussões, acabaria por tornar minha pesquisa do mesmo modo propositiva e/ou envolta em abstrações, o que não responderia às perguntas que norteiam esta tese.




    No entanto, apesar de não pretender elaborar uma pesquisa de caráter eminentemente dogmático, não seria possível construir o objeto dissociado de discussões teóricas. De acordo com o Conselho Nacional de Justiça os métodos adequados são aqueles em que as partes assumem o protagonismo e solucionam pacificamente seus conflitos através do diálogo, cabendo ao Judiciário, como garantidor da paz social, apresentar-se como centro de harmonização social. (BRASIL, 2015a).




    Para me ajudar a refletir acerca desses discursos que sustentam a promoção de uma cultura da paz e do consenso a partir do sistema de justiça brasileiro, tomarei por base inicialmente as contribuições de Bourdieu acerca dos conceitos de campo e habitus. Buscando romper com a dicotomia entre indivíduo e sociedade, o autor compreende o habitus como a forma pela qual a sociedade se deposita nos indivíduos através de disposições duráveis que orientam as suas ações de acordo com as demandas do meio social em que se inserem, sendo, portanto, uma relação entre as ações individuais e as condições sociais existentes.16 Com isso, as práticas adotadas pelos indivíduos são o produto de uma relação dialética entre a situação e o habitus, considerando-se este como “um conhecimento adquirido e também um haver, um capital (...); indica a disposição incorporada, quase postural - de um agente em ação.” (BOURDIEU, 1989, p. 61).




    Tal conceito, no entanto, não deve ser analisado de forma isolada, mas sim interrelacionado com a noção de campo, uma vez que o habitus seria a internalização da estrutura social e o campo a exteriorização do habitus. Bourdieu (1989) define campo como sendo um espaço simbólico, onde as representações são determinadas, validadas e legitimadas pelas lutas dos agentes. Assim, para esta tese, importa compreender que a dinâmica do campo retrata as representações e visões de mundo no que tange às concepções de justiça e às práticas de administração institucional de conflitos, influenciando o habitus – e sendo por ele influenciado – dos atores que interagem nesse campo.




    O autor considera o campo jurídico como um lugar de concorrência pelo monopólio de dizer o Direito, onde se enfrentam os agentes que possuem reconhecida capacidade de interpretar os textos normativos, posto que investidos de competência social e técnica, condição de entrada no campo. No entanto, o lugar que cada um ocupa depende da quantidade de capital simbólico – capital jurídico – que o agente acumula, sendo, portanto, o Direito resultado da relação de forças que se determina pela estrutura de distribuição do capital.17




    Nessa perspectiva, ao analisar o campo jurídico, Bourdieu (1989) ressalta a atuação do Direito como um sistema simbólico, posto que dotado de regras e conhecimentos específicos que contribuem para a construção de significados e crenças, influenciando nas relações sociais e apresentando-se como reflexo da própria sociedade. Assim, a legitimidade do sistema de justiça é oriunda da crença de um Judiciário que atua de forma neutra, imparcial e através de regras universais, sendo, portanto, o responsável pela administração dos conflitos.




    No entanto, a entrada no campo não significa o acesso igual a todos, havendo aqueles que estão preparados para entrar – o pessoal especializado – e aqueles que, quando nele são lançados – devido à judicialização de seus conflitos -, permanecem excluídos. O uso da linguagem, por exemplo, que contrasta com o senso comum, é fator preponderante que demarca os limites entre os profissionais do campo – quem detém o saber científico – e as demais pessoas que recorrem ao Judiciário. Dessa forma, mantém-se toda uma estrutura de relações de poder18, posto que as regras do sistema de justiça, na prática, não são universalizadas – as regras do jogo não são reveladas -, facilitando a sua utilização particularizada e dificultando a sua internalização ou contestação.




    Buscarei, assim, realizar uma análise do campo jurídico a partir de suas práticas, adotando, para tanto, a noção de campo como um espaço de disputas entre os agentes sociais, ou seja, um espaço de relações de força, onde se pode examinar as estratégias de poder capazes de conservar ou transformar a sua estrutura. (BOURDIEU, 1989). Tais considerações acerca da noção de campo e de habitus trazidas por Bourdieu serão tomadas como um referencial teórico para uma investigação do campo estatal de administração de conflitos, ou seja, para pensar nas práticas que o constituem, com especial atenção para as relações e estratégias de poder adotadas, bem como seus possíveis efeitos.




    No entanto, considerando o Direito como um saber local (GEERTZ, 1998), para compreender o funcionamento da administração de conflitos no Brasil, notadamente no tocante à justiça criminal, agregarei as contribuições de Roberto DaMatta e de Roberto Kant de Lima, que vêm sendo de grande relevância na produção científica brasileira (MOREIRA-LEITE, 2003; SINHORETTO, 2006; TEIXEIRA MENDES, 2005). Em seus trabalhos, DaMatta (1997) sinaliza o paradoxo existente entre uma suposta ordem jurídica igualitária – expressa na Constituição Federal – e a lógica hierárquica que orienta as práticas sociais, em que cada um tem o seu lugar, com deveres e direitos particulares. Assim, ao estudar a cidadania brasileira, o autor destaca que, apesar da pretensão universalista das normas, a prática é orientada pela ética da desigualdade, em que é comum verificarmos o uso da expressão “Você sabe com quem está falando?”, mobilizada por indivíduos que lançam mão da sua rede de relações para não se submeterem a determinadas regras.




    Kant de Lima (1995; 2000; 2001), influenciado pelos estudos de DaMatta (1997), ao analisar a lógica de funcionamento da administração de conflitos no Brasil, identifica que esse paradoxo produz uma cultura jurídica peculiar que reproduz as desigualdades de fato presentes em nossa sociedade. Demonstra, portanto, que o campo do Direito pode enfatizar distintas concepções de ordem pública e social, associando-as a mecanismos diversos, considerados eficientes tanto para a manutenção/reprodução da ordem, como para emprestar distintos significados às categorias que os organizam conceitualmente, bem como para os conflitos que administram. (KANT DE LIMA, 2000).




    Dessa forma, numa concepção de ordem das hierarquias excludentes - que pressupõe a existência de igualdade jurídica apenas intracasta -, o conflito se apresenta “como um princípio de desordem que põe em risco a totalidade da estrutura social”.19 (KANT DE LIMA, 2000, p. 117). Em um modelo, cuja sociedade é composta por pessoas diferentes – partes desiguais -, os conflitos representam a explicitação dessa diferença formal, de modo que os distintos pontos de vista sejam reflexo, não da inevitável diferença ente os indivíduos, mas de seu inconformismo frente às diferenças naturais entre os distintos segmentos que compõem a estrutura social. Nesse contexto, o Estado não surge como um administrador de conflitos, mas sim um verdadeiro pacificador social, “visando a imposição da harmonia e do status quo ante para manter a hierarquia e a complementariedade entre elementos substancialmente diferenciados do sistema.” (KANT DE LIMA, 2000, p. 111). Por outro lado, em um modelo de hierarquias includentes, em que todos possuem oportunidades para conseguir alcançar a mobilidade social, bem como lhes são asseguradas iguais condições de defender seus interesses perante o Judiciário, os conflitos são encarados como pressupostos necessários da ordem social, sendo, portanto, “representados como resultado de choques entre pontos de vista diferentes de ‘indivíduos’ iguais, entre partes iguais que se opõem, por definição.” (KANT DE LIMA, 2000, p. 118, grifei).20




    No Brasil, é possível verificar a ambígua coexistência dos dois modelos e a particular apropriação do princípio da igualdade jurídica – base da cidadania nos países que vivem sob o regime do Estado Democrático de Direito -, visto que há uma tradição constitucional republicana e igualitária – segundo a qual todos são iguais perante a lei -, ao mesmo tempo em que se mantém privilégios positivados em nosso ordenamento jurídico21, o que se legitima especialmente diante da ideia de que igualdade significa tratar desigualmente os desiguais na medida em que se desigualam. (BARBOSA, 1999). Há, portanto, um tratamento diferenciado a determinadas pessoas a depender da posição que ocupam na estrutura social, revelando, assim, características peculiares que permeiam a nossa cultura jurídica. Dessa forma, é possível verificar a existência de uma igualdade à brasileira (TEIXEIRA MENDES, 2005) a partir de traços que orientam nossa vida em sociedade - e que irão se reproduzir no campo jurídico -, comportando a convivência de duas éticas paradoxais, visto que a igualdade pressupõe a desigualdade jurídica22 - como justificado pelo discurso de Ruy Barbosa (1999).




    Tão logo iniciei a pesquisa, mediante prévio levantamento bibliográfico a respeito dos “métodos consensuais de resolução de conflitos” – especialmente no tocante à mediação e à justiça restaurativa -, percebi que muitos trabalhos (SPAGNA, 2012; ALMEIDA, 2017) orientavam-se pela teoria da conflitualidade proposta por Georg Simmel para mostrar como devem ser encarados os conflitos. Explico. Inserindo-se dentro da perspectiva da constância dos conflitos na realidade social, o autor considera o conflito como algo inerente às relações sociais e que se apresenta na própria diferenciação entre indivíduos, considerados em si mesmos, e a própria unidade composta pelos indivíduos, ou seja, a sociedade. Assim,




    [...] o conflito está sugerido justamente por meio da inerência da sociedade no indivíduo. Pois a capacidade do ser humano se dividir em partes e sentir qualquer parte de si mesmo como seu ser autêntico – parte que colide com outras partes e que luta pela determinação da ação individual – põe o ser humano, à medida que ele se sente como ser social, em uma relação frequentemente conflituosa com impulsos de seu eu que não foram absorvidos pelo seu caráter social. O conflito entre a sociedade e o indivíduo prossegue no próprio indivíduo como luta entre as partes de sua essência. (SIMMEL, 2006, p. 83-84, grifos no original).




    Há, com isso, uma contraposição entre, de um lado, o todo - o comportamento dos indivíduos em prol do coletivo, sendo demandados a exercer da melhor maneira suas funções enquanto membros do corpo social –, e, de outro, a parte – a plenitude do indivíduo conforme seus próprios interesses. Destaca, ainda, o autor que não se pode desconsiderar que a realidade social é marcada por convergências e divergências, sociações e dissociações, demonstrando, com isso, que a vida em sociedade pressupõe a presença do conflito, de modo que, “ao viver em sociedade o conflito é inerente às múltiplas interações de uns-com-os-outros, contra-os-outros e pelos-outros”. (SIMMEL, 1983, p.125). Assim, os diversos textos que analisei partiam de tais fundamentos, considerando os conflitos como elementos constitutivos da realidade social, não devendo, portanto, ser encarados sob um aspecto negativo, mas sim positivo, diante de sua capacidade de promover mudanças sociais e de manter a coesão entre os indivíduos, reconfigurando a relação abalada.




    No entanto, tomando como base as pesquisas antropológicas de DaMatta e Kant de Lima a respeito da cultura jurídica brasileira, é possível perceber que, ao contrário da perspectiva simmeliana adotada como fundamento nos referidos trabalhos, a ideia de busca pela paz social traz implícita uma noção de ordem, que se opõe à suposta desordem causada pelos conflitos, apresentando-se, então, como anomalias sociais que devem ser expurgadas a qualquer custo da sociedade a fim de manter tudo em seu devido lugar. (KANT DE LIMA, 2000).23




    Tradicionalmente, no Brasil, o sistema de justiça lida com os conflitos através do processo formal, de modo que o Estado – concretizado na figura do magistrado – substitui a vontade dos particulares para pôr fim àquela situação. Sob esse viés, o conflito é equiparado à noção de lide24, ou seja, de uma pretensão resistida, devendo, portanto, ser solucionada através da resposta estatal – sentença judicial, em sentido amplo -, que põe fim ao processo. E mais, ainda que se pretenda encerrar o processo por meio da composição entre as partes, corre-se o risco de confundir acordo e consenso, tal como identificou Michel Lobo em sua dissertação de mestrado, na qual verificou que na prática judiciária a palavra acordo “adquire finalidades e significados relativizados, que não correspondem necessariamente ao seu significado usado no cotidiano, ou seja, a conformidade de sentimentos”.25 (LOBO, 2014, p. 13).




    Não pretendo, portanto, discutir quais seriam os métodos adequados e os métodos inadequados para solucionar conflitos, mas sim explicitar os jogos de forças e tensionamentos que se colocam na fronteira entre essas classificações, permeadas pelos discursos de promoção da paz, a fim de compreender as lógicas que operam o sistema de justiça criminal.




    Assim, as categorias propostas nesta tese não devem ser pensadas como a priori normativos, mas como um conjunto de práticas que as constitui e que, por isso, podem operar contradições. Pretendo, então, pensar as categorias como janelas para analisar a dimensão simbólica do campo de administração institucional de conflitos, o que se traduz no sentido que tem para os atores judiciais (juízes, advogados, promotores, conciliadores, mediadores, ...) e para os cidadãos que chegam ao Judiciário. Nesse sentido, “A dimensão simbólica, portanto, vai muito além daquilo que está expresso em qualquer código de direito, ou mesmo nos princípios formais que balizam os procedimentos e nas leis positivas.” (CARDOSO DE OLIVEIRA, L.R., 2010, p. 457).




    3. Construindo o pensamento: a importância da interdisciplinaridade




    Quando, em 2014, decidi iniciar minha vida acadêmica, inscrevendo-me no mestrado, minha pretensão era estudar o Direito de forma mais aprofundada, a fim de encontrar respostas para questionamentos que não estavam nos manuais, nas leis, nem nos cinco anos de graduação. O que sempre me incomodou na ciência jurídica era o descompasso entre a teoria e a prática, ou seja, o que se aprendia nas aulas e nos livros, muitas vezes, era distinto do que acontecia na realidade26.




    Lembro-me que logo no começo do mestrado cursei uma disciplina em que fui apresentada a textos e livros com os quais eu nunca tinha tido contato - e que provavelmente não teria se não fosse pela Pós-Graduação. A bibliografia proposta abrangia obras de antropólogos e sociólogos a partir das quais fui construindo uma nova maneira de encarar o Direito, tentando deixar de lado a própria forma como eu havia sido ensinada a pensá-lo.




    No início não conseguia compreender a importância de saber o que Malinowski (2003) havia encontrado nas Ilhas Trobiand nem o porquê precisava conhecer a história, contada por Geertz (1998), de um balinês com nome de Regreg. Em um processo lento e gradativo - que continua até hoje -, fui aprendendo que as certezas27 características de um ensino eminentemente dogmático precisavam ser relativizadas28 caso eu pretendesse elaborar uma pesquisa que não fosse um mero compilado de outros trabalhos29.




    No Direito, somos acostumados a conhecer os mais diversos posicionamentos, doutrinários e jurisprudenciais, acerca de cada assunto e quanto mais correntes30 se conhece, maior é o seu domínio na área.31 Aprender uma maneira de pensar e pesquisar destoada das discussões meramente teóricas (normativas) se tornou um desafio diário desde que iniciei minha jornada acadêmica. Precisei me distanciar das minhas próprias convicções jurídicas e entender a necessidade de adotar uma postura distinta da minha atuação profissional, separando a advogada, a professora e a pesquisadora.




    A rotina burocrática do dia-dia forense com a qual o advogado precisa lidar - sempre preocupado com prazos e audiências -, muitas vezes acaba dificultando a reflexão sobre as práticas em que ele mesmo está inserido. Na verdade, socializar-se nessas práticas já é um desafio diário, como explicitou Kant de Lima analisando a formação jurídica:




    À faculdade restava o papel de formar bacharéis em Direito, constituindo-se o diploma em requisito necessário, mas não suficiente para a prática da advocacia. O verdadeiro aprendizado ficava por conta de mecanismos, processos e práticas informais a serem socialmente (e não tecnicamente) aprendidos. (KANT DE LIMA, 2011, p. 26-27).




    O professor de graduação a todo tempo precisa lidar com as incongruências entre a teoria e a prática, demonstrando, portanto, para os alunos que “na prática a teoria é outra”, como eu costumava ouvir enquanto aluna e que agora, como professora, acabo repetindo. O pesquisador, por outro lado, deve buscar a todo tempo questionar-se, evitando que caia nas armadilhas das certezas e das abstrações próprias do Direito.




    Apesar da necessidade de não confundir os lugares de onde se está falando (do escritório, da graduação ou da pós-graduação), a múltipla inserção foi fundamental para me ajudar a construir meus objetos de pesquisa - tanto no mestrado como agora no doutorado.




    Quando finalizei o mestrado, em 2016, já havia sido publicada a Lei da Mediação e o novo Código de Processo Civil, que despertaram meu interesse diante da promessa de uma sistemática diferente na administração dos conflitos. No mesmo ano, quando o Conselho Nacional de Justiça publicou a Resolução n. 225/2016, meus questionamentos iniciais haviam tomado uma proporção maior, posto que reforçava a ideia dos chamados “métodos adequados de solução de conflitos”, inserindo nestes uma nova categoria, qual seja, a justiça restaurativa.




    A princípio, tentei valer-me de uma compreensão acerca dos atos normativos, buscando um suporte doutrinário na tentativa de sanar - ao menos em parte - as minhas dúvidas32. No entanto, conforme fui aprofundando minha pesquisa, cada vez mais incongruências se apresentavam, me levando a perceber que uma análise puramente teórica não contribuiria para refletir sobre meus questionamentos.33 Compreendi, então, que mais uma vez seria imprescindível elaborar uma pesquisa que fosse além das abstrações próprias do Direito e da tradição do pensamento jurídico, pautado na construção de categorias idealizadas e que, por isso, muitas vezes, dificulta a elaboração de um pensamento crítico34.




    Com isso, entendi que pensar nos implícitos e significados por trás dos “métodos adequados de resolução de conflitos” que vêm sendo propostos pelo Judiciário demandaria uma análise para além dos livros que, nem sempre preocupados em corresponder com a prática, nos impedem de enxergar suas representações sociais.35 Assim, estava clara a importância de cursar meu doutorado em um Programa interdisciplinar, que me fornecesse ferramentas para refletir e que abrisse espaço para pesquisar empiricamente o que se passa no mundo do Direito. (KANT DE LIMA, 1989).36




    É observando os acontecimentos corriqueiros e cotidianos que a Antropologia pode construir novas interpretações, uma vez que o trabalho de campo tem um papel central no desenvolvimento da teoria antropológica. E justamente por se preocupar em estudar os reflexos das grandes transformações no dia-a-dia e como elas são vivenciadas e reelaboradas por diferentes camadas sociais que a Antropologia vem desempenhando um papel tão relevante na compreensão da dinâmica de sociedades complexas. (OLIVEN, 2007, p. 14-15).




    A dificuldade de interação entre o Direito e as Ciências Sociais, especialmente a Antropologia, deve-se não apenas ao fato de apresentarem socializações completamente distintas - desde a forma como se vestem e se relacionam com os professores, até a maneira como constroem seu pensamento e se expressam37 - mas principalmente pelo fato de o Direito ser um campo hermético e autorreferenciado. Com isso, quero dizer que o Direito não costuma se relacionar com outras ciências, fechando-se em si mesmo, como um saber monolítico, que se legitima internamente, dissociando-se das relações sociais. (KANT DE LIMA, 2008).38




    Ao contrário do fazer jurídico, que se reproduz através da construção de verdades, o fazer antropológico pressupõe um olhar marcado pelo estranhamento39 e pela relativização, analisando-se todo o contexto fático em que as categorias se encontram inseridas a fim de explicitar seus rituais entender as suas representações, o que seria inviabilizado por uma pesquisa estritamente normativa e dogmática40.




    Quando comecei a me interessar pelas questões referentes à mediação e fui descobrindo também a justiça restaurativa, estava em busca de conceitos, definições, classificações; queria compreender o que eram aqueles métodos que, ao lado da conciliação, o CNJ havia determinado como sendo os adequados e no que eles se diferenciavam entre si. Mesmo depois de um tempo pesquisando, eu continuava em busca desses conceitos nas legislações, manuais, textos, guias, mas não encontrava nada além de definições muito amplas, que mais confundiam do que me traziam respostas e explicações.




    Percebi que eu estava deixando a minha formação jurídica falar mais alto; estava pensando nas categorias a partir de concepções normativas, mesmo sabendo que uma pesquisa baseada em revisão bibliográfica não responderia aos meus questionamentos. De nada adiantaria encontrar uma definição que eu tomasse como verdadeira, pois estaria incorrendo exatamente no que eu não queria fazer, uma pesquisa propositiva e/ou dogmática.




    Para refletir acerca desses métodos seria necessário pensá-los não mais como simples métodos, mas sim como rituais e, a partir deles, compreender as representações sociais a respeito da administração institucional de conflitos e da realização da justiça. Adotar a concepção de rituais significa encará-los sob todo seu aspecto conjuntural, os locais onde ocorrem, os gestos, as falas, os fazeres, para que, se possa extrair seus significados a partir das representações de seus operadores e demais membros que compõem o corpo social. Segundo DaMatta (1997, p. 29):




    [...] os rituais servem, sobretudo na sociedade complexa, para promover a identidade social e construir seu caráter. É como se o domínio do ritual fosse uma região privilegiada para se penetrar no coração cultural de uma sociedade, na sua ideologia dominante e no seu sistema de valores. Porque é o ritual que permite tomar consciência de certas cristalizações sociais mais profundas que a própria sociedade deseja situar como parte dos seus ideais “eternos”.




    Assim, as categorias propostas pelo Conselho Nacional de Justiça – “métodos adequados de solução de conflitos”, “conciliação”, “mediação”, “justiça restaurativa” – serão encaradas nesta tese como rituais, ou seja, janelas pelas quais se permite olhar para o sistema de justiça criminal, compreendendo como se materializa na prática, seus significados e seus efeitos.




    
4. O estar lá e os desafios da pesquisa





    Tentar compreender as lógicas e significados do meu objeto pressupunha que eu abandonasse - mais uma vez - as abstrações do Direito, fazendo rupturas com a minha própria formação - jurídico-dogmática -, introduzindo mecanismos capazes de viabilizar as explicitações das práticas, sem julgá-las e sem me deixar contaminar por elas. E dessa vez, além da mudança para um olhar antropológico, precisava também aprender a utilizar as técnicas de pesquisa próprias da Antropologia, em especial a etnografia e a observação participante41.




    Estava posto, então, mais um desafio para mim. Mesmo já tendo lido diversos textos de antropólogos que foram a campo fazer as suas pesquisas, eu não tinha nenhuma experiência com pesquisa etnográfica e observação participante, mas sabia que meu objeto demandava o uso de tais métodos os quais eu teria que aprender na prática, ou seja, aprender fazendo.




    Percebendo que o estudo de determinado povo demandava o contato direto com as suas práticas, Malinowski (2003) reconheceu a necessidade de adotar a observação participante como método que proporcionaria a inserção no seio da comunidade objeto de sua pesquisa. Assim, o pesquisador deve se aproximar da realidade dos nativos se quiser compreendê-los, ou seja, deve estar lá (GEERTZ, 2009), participando da vida diária e dos rituais do povo, aprendendo sua língua e seus costumes. Essa experiência permite a relativização de determinadas certezas - próprias de uma visão etnocentrista42 -, permitindo ao antropólogo um olhar multicultural, ou seja, o conhecimento da existência de outras formas de fazer, falar, pensar. (SHIRLEY, 1987).




    Tal perspectiva também se apresenta no estudo das leis. Enquanto para o estudante de Direito leis são regras que emanam do Estado, notadamente por meio de seu Poder Legislativo, para o cientista social o foco não está apenas nas regras e instituições formais. Seu interesse está diretamente relacionado a todo o conjunto de normas existentes na sociedade, as sanções correspondentes ao descumprimento dessas normas, bem como ao contexto em que estão inseridas, mantendo assim, o funcionamento social. Malinowski (2003) chama atenção para a necessidade de analisar as regras dentro do contexto cultural da sociedade para que se possa compreender seu verdadeiro significado. Propõe, então, que se faça um estudo por meio da observação direta, de como operam tais regras na vida real da sociedade:




    Um estudo desse tipo revela que os mandamentos da lei e do costume estão sempre organicamente ligados e não isolados. Revela ainda que sua natureza consiste nos muitos tentáculos que lançam no contexto da vida social, que somente existem na cadeia das transações sociais em que são apenas um elo. Afirmo que a maneira desarticulada pela qual é feita a maioria dos relatos da vida tribal resulta de informações imperfeitas e é realmente incompatível com o caráter geral da vida humana e com as exigências da organização social. (MALINOWSKI, 2003, p. 94).




    Ao contrário do caráter dogmático da ciência jurídica, o estudo do Direito a partir de uma perspectiva empírica, de cunho etnográfico, permite a compreensão dos significados que são atribuídos às normas pelos próprios operadores do campo, revelando com isso dados muitas vezes diferentes dos discursos oficiais e formais. Na pesquisa etnográfica é de grande importância a descrição detalhada do campo e a explicitação dos fenômenos observados, possibilitando, assim, a vivência e a materialização do Direito, buscando-se compreender o que, de fato, acontece, como acontece e o que dizem, fazem e sentem seus operadores. Assim, não basta que o antropólogo se ponha a observar os rituais e a descrevê-los posteriormente, visto que a realidade poderia estar sendo construída a partir das concepções pré-estabelecidas do próprio pesquisador; é importante compreender as categorias a partir de uma descrição densa43, de maneira a se realizar uma etnografia que não apenas se limite a registrar fatos isoladamente, mas sim que esteja preocupada em interpretá-los, buscando os significados contidos em cada um dentro do contexto social. O olhar e o ouvir, característicos da empiria, estariam incompletos se dissociados do sentido dos rituais para o povo que os pratica, sendo de grande relevância a realização de entrevistas, buscando o pesquisador estabelecer uma relação dialógica com seu interlocutor.44




    Dessa forma, ao longo da Pós-Graduação e da minha pesquisa pude perceber o quão diferente o Direito e a Antropologia são. Os estudantes de Antropologia são socializados dentro de um universo de pesquisas empíricas, com olhares voltados para a prática, para o concreto, para o como as coisas são. Por outro lado, os estudantes de Direito, estão preocupados em decorar leis e teorias, discutindo quem está mais certo sobre determinado assunto, voltando, portanto, seus interesses para as abstrações.




    Minha formação jurídica, então, me fazia a todo tempo ter que manter uma vigilância sobre mim mesma para não acabar direcionando a pesquisa para a reprodução de teorias, defendendo quais métodos seriam adequados ou inadequados para solucionar conflitos. Essa dificuldade foi, ainda, agravada pelo fato de as pessoas que desempenham a mediação e a justiça restaurativa serem verdadeiras apaixonadas pelo assunto, trazendo quase que uma carga de militância em sua fala e em seu atuar.




    Em diversas ocasiões, deixava-me contaminar por essa militância - principalmente quando decidi fazer cursos de formação em justiça restaurativa, como explicarei nos próximos capítulos - e só conseguia pensar em escrever tudo de bom que eu achava que aquelas práticas poderiam trazer para a nossa sociedade. Não que eu deixe de vislumbrar inúmeros aspectos positivos, no entanto, minha pesquisa se propõe a analisar as práticas e suas representações sociais – e não a criar modelos ideais de justiça.




    Sempre que eu percebia que estava, de alguma forma, contaminando meu olhar, procurava me afastar da pesquisa por alguns dias e retomar a leitura de textos que não fossem jurídicos para que eu conseguisse retornar ao campo com a postura de uma pesquisadora e não de uma militante. Passava, então, a fazer sentido para mim o porquê, desde o mestrado, eu havia lido tantos textos que no início pareciam apenas interessantes contos de viajantes, pessoas que haviam residido em alguma comunidade diferente e que queriam narrar o que tinham visto.




    Aos poucos, fui, assim, começando a realmente compreender a relevância da pesquisa empírica para o Direito, visto que “é a única forma de diálogo eficaz possível entre as teorias que a dogmática nos disponibiliza e as práticas judiciárias. Além de ser um método capaz de desconstruir as nossas certezas e formular as nossas premissas.” (LUPETTI BAPTISTA, 2013, p. 56). Com isso, podemos perceber que as Ciências Sociais desempenham papel fundamental nas pesquisas sobre o Direito, contribuindo para a explicitação das práticas, que ficam invisibilizadas pelo discurso reprodutor da dogmática, que limita a nossa criatividade e um fazer diferente.




    
5. A escrita: as dificuldades do aqui





    Depois de uns três meses de pesquisa de campo, eu já havia coletado e sistematizado alguns dados empíricos e estava ansiosa para começar logo a escrever, acreditando que fluiria com muita facilidade, pois em meu caderno estavam todas as anotações de que eu precisava.




    Achei que já havia superado a dificuldade de escrever em primeira pessoa - que tanto me fez escrever e reescrever durante a elaboração da minha dissertação de mestrado. Lembro bem de quando me foi sugerido fazer um trabalho utilizando o pronome eu e o quanto demorei para entender que realmente poderia fazê-lo – mesmo sob o olhar atravessado de alguns de meus colegas advogados - sem que minha pesquisa perdesse o caráter científico.




    Eu já conhecia trabalhos de antropólogos, todos escritos em primeira pessoa -, os quais eu considerava extremamente interessantes e que prendiam minha atenção durante a leitura -, mas imaginava que eram assim porque estavam inseridos dentro do universo da Antropologia. Nunca imaginei que eu pudesse abandonar toda a impessoalidade e o formalismo que a prática jurídica me exigia e permitir me lançar em um caminho repleto de eu.




    Os textos jurídicos são marcados por verbos na terceira pessoa - quando muito, admite-se o uso do nós -, em uma tentativa de resguardar a impessoalidade, não deixando transparecer a autoria do trabalho. Usa-se, ainda, para conferir caráter científico ao texto - e afastá-lo de críticas que poderiam julgá-lo como “mero achismo” - a citação de juristas de consagrados, além da transcrição de leis e de decisões judiciais. Além disso, são marcados também pelo uso excessivo de palavras rebuscadas que buscam garantir uma pretensa sofisticação, mas que muitas vezes acabam levando à maior dificuldade na compreensão. Temos, ainda, no Direito, a estranha mania de utilizar uma excessiva adjetivação - como “ilustre jurista”, “brilhante doutrinador”, “eminente magistrado” - a pessoas que nem ao menos conhecemos pessoalmente. Isso demonstra o quão fechado é o Direito que, até mesmo na escrita, volta-se para si mesmo, limitando-se à compreensão - ou não - por seus próprios atores.




    A Antropologia segue uma lógica diferente. Os textos antropológicos apresentam clareza na escrita, utilizando-se de palavras simples e, principalmente, o uso do pronome eu e verbos na primeira pessoa do singular, como forma de retratar a pessoa autor, que participou diretamente da coleta de seus dados.45 Percebi o quanto eu achava incrível e libertador poder escrever um texto sem ficar buscando palavras rebuscadas e poder colocar ali as suas impressões, sem precisar fingir que não é você escrevendo e ter que se esconder atrás das palavras de outros autores.




    É claro que a minha formação não me deixa abandonar por completo os vícios da linguagem jurídica e que, às vezes, preciso ir e vir, em um verdadeiro exercício de deslocamento para conseguir elaborar um texto que seja compatível com uma proposta interdisciplinar.




    Essa dificuldade eu já havia enfrentado no mestrado - o que me fez acreditar que agora eu iria “tirar de letra” essa maneira de escrever. De fato, a experiência anterior me trouxe maior desenvoltura e despreocupação com o uso da primeira pessoa, me permitindo, de certa forma, soltar as amarras do Direito, abrindo um espaço de maior liberdade e criatividade. No entanto, o que eu não sabia é que teria que enfrentar um novo desafio. Minha pesquisa de inspiração etnográfica46 pressupunha uma escrita ainda mais antropológica.




    O etnógrafo, após sair do campo, enfrenta um grande desafio. Colocar no papel tudo aquilo que ele vivenciou. Assim, a escrita consiste em transcrever em palavras como é estar lá, já estando o etnógrafo em outro lugar – o aqui -, sendo, portanto, imprescindível uma descrição minuciosa sobre a experiência vivida. Desse modo,




    Essa capacidade de convencer os leitores [...] de que o que eles estão lendo é um relato autêntico, escrito por alguém pessoalmente familiarizado com o modo como se processa a vida em algum lugar, em alguma época, em meio a algum grupo, é a base em que finalmente se assenta qualquer outra coisa que a etnografia deseje fazer – analisar, explicar, divertir, desconcertar, celebrar, edificar, desculpar, estarrecer ou subverter. O vínculo textual entre as facetas do Estar lá e do Estar aqui da antropologia, a construção imaginativa de um terreno comum entre o Escrito A e o Escrito Sobre [...] é a fons et origo de qualquer capacidade que tenha a antropologia de convencer alguém de alguma coisa [...]. (GEERTZ, 2009, p. 187-188).




    Quando decidi que era hora de começar a trazer meus dados para o papel, me deparei com aquela folha em branco e com a dúvida de por onde começar. Eu sabia que precisava iniciar descrevendo meu objeto e o campo de pesquisa, mas não sabia o quão difícil isso poderia ser. Os trabalhos etnográficos os quais eu havia lido eram bastante descritivos e traziam cada detalhe do campo, possibilitando que o leitor se transfira para aquele lugar, imaginando a partir das descrições, como ele é.




    Comecei fazendo essas descrições, mas ficava sempre receosa de estar muito cansativo meu texto ou parecer que eu estava querendo apenas preencher espaços em branco para atingir algum limite mínimo de páginas - que nem eu mesma sabia qual era. Já havia colocado em minhas anotações no caderno de campo inúmeras descrições dos locais por onde eu havia passado, principalmente, os lugares que eram novos para mim. Porém, conforme fui escrevendo percebi que alguns detalhes eu não havia anotado e que, portanto, naquele momento me faziam falta para complementar minha descrição. Precisei, então, retornar ao campo, ainda depois, por diversas vezes para olhar cada detalhe que eu havia deixado “passar batido” e me dei conta que esses detalhes eram justamente referentes a locais que eu já conhecia - como a entrada do fórum - e que, para mim, tinham uma dinâmica muito natural.




    Esse desafio da descrição minuciosa foi algo que me acompanhou durante toda a minha pesquisa e, principalmente, a elaboração da parte escrita. Mas pude, a partir dessa experiência, perceber o tamanho do abismo que ainda existe entre o Direito e a Antropologia. E, mais, o quanto isso impacta na nossa forma de pensar e de atuar.




    6. Atuação profissional: defendendo uma corrente




    Como expliquei acima, minha formação jurídica acabou dificultando o momento em que eu tive que passar para o papel todos os dados que eu havia coletado e minhas impressões sobre eles. Foi um exercício de verdadeira desconstrução do meu entendimento acerca do caráter científico de um trabalho, em que haveria o predomínio da impessoalidade, da objetividade e da escolha por palavras mais rebuscadas.




    No entanto, o desafio não parou por aí. Na verdade, a maneira como eu estava pensando meu objeto, antes mesmo de começar a escrever sobre ele, já evidenciaram a minha influência. Quando comecei a elaborar um esboço do trabalho, percebi que estava me deixando levar pelo hábito de defender algum posicionamento. Iniciei elaborando um texto estritamente dogmático e propositivo, com as correntes que eu julgava serem as mais pertinentes para demonstrar quais métodos seriam adequados e quais seriam inadequados para solucionar conflitos criminais.




    Quando dei por mim, percebi que estava repetindo o mesmo equívoco que cometi no início da elaboração da minha dissertação de mestrado. Eu estava mais uma vez apenas reproduzindo discursos de pessoas renomadas, fazendo uso de uma linguagem rebuscada e impessoal, escolhendo qual corrente eu julgava ser a mais correta, exatamente como fazia quando estava escrevendo uma petição. Tal prática está muito presente no dia-dia do advogado, que deve sempre atuar na defesa do seu cliente, adotando a tese jurídica que melhor atenda aos seus interesses. Para tanto, procuramos algum jurista consagrado que tenha escrito sobre o assunto e decisões judiciais anteriores, para respaldar a tese que está sendo sustentada, demonstrando a sua credibilidade47.




    Certamente, essa atitude revelou o quanto a minha formação jurídica ainda estava muito presente dentro de mim e o quanto a atividade profissional que eu ainda mantinha, me dificultava transitar por um mundo novo. Além disso, minha atuação como professora de Direito acabou também exercendo uma forte influência, pois em sala de aula, na graduação, é comum termos que apresentar para os alunos os diversos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais que permeiam a matéria e, invariavelmente, não é raro me manifestar acerca de qual é o melhor posicionamento ou que prevalece quando algum aluno indaga.




    Esse caráter reprodutivo do Direito, que vem de uma tradição na formação jurídica, acaba sendo transferido para as pesquisas acadêmicas, que muitas vezes se parecem com verdadeiras petições, repletas de correntes e decisões judiciais para fundamentar e legitimar determinada tese. No entanto, na pesquisa empírica, o pesquisador deve deixar que os dados falem por si, revelando como se opera o Direito na prática, sem julgar o que está certo ou errado, justo ou injusto, sem dizer o que é bom ou ruim.




    Isso foi bastante difícil para mim durante a pesquisa porque além da minha própria influência – a formação jurídica -, meus interlocutores, além de serem em sua grande maioria pessoas da área do Direito, eram pessoas extremamente apaixonadas e militantes no assunto. As pessoas com quem conversei pareciam sempre estar em uma verdadeira militância, acreditando que finalmente havia sido encontrada a solução para todos os problemas do Judiciário. Como me disse uma mediadora quando perguntei o que a havia levado a querer exercer tal atividade:




    A mediação é um trabalho voluntário, em que nós mediadores servimos como facilitadores, ajudando as partes a retomarem o diálogo. Eu, como advogada há quinze anos, já estava cansada dessa justiça, de tanto litígio, quando uma amiga me apresentou a mediação e o curso que eu fiz para ser mediadora mudou a minha vida, mudou a minha forma de encarar os conflitos. A mediação busca resolver o conflito e não simplesmente acabar com o processo, fazendo com que haja a satisfação das partes. Diferente do processo, em que há sempre briga, vencedores e perdedores, a mediação proporciona um ganha-ganha.




    Por outro lado, um advogado – que não era mediador - com quem conversei tinha uma ideia diferente acerca da mediação:




    Isso aí é só pra gente ficar perdendo tempo, porque nunca dá em nada. O juiz manda o processo, marca o dia da mediação e quando a gente chega lá, a parte já vai logo falando que não quer acordo e que prefere que o juiz decida. Agora, se a gente tiver querendo protelar o processo, aí é bom, porque dá pra ganhar mais um tempo.




    Assim, enquanto o Direito se opera numa lógica de defesa de posicionamentos, em que cabe a cada um eleger o seu lado, na pesquisa o objetivo é outro. Devemos trazer todos os discursos possíveis, sempre de forma contextualizada, sem julgar o que é melhor ou pior, adequado ou inadequado, demonstrando como as categorias são compreendidas e realizadas pelos operadores do campo. Não que se possa falar na plena neutralidade do pesquisador (CARDOSO DE OLIVEIRA, R., 2000), mas sim, como já identificou Becker (1977), deve-se ter consciência de que lado se está – a posição do pesquisador acerca do objeto de pesquisa – garantindo um afastamento suficiente para não manipular os dados e prejudicar a pesquisa48. Só após, então, entender que eu não precisava abandonar meu posicionamento sobre o assunto - mas tão somente não o deixar prevalecer durante o trabalho de campo e a escrita - é que consegui fazer um exercício de deslocamento, que me permitiu descrever e narrar tudo aquilo que eu havia encontrado no campo.




    Quando comecei a me interessar pelo assunto e ler alguns textos, estava me deixando levar por um discurso normativo e dogmático, que de certa forma dificultava a construção do objeto e da problematização. Estava me deixando levar pelos discursos inflamados e militantes do campo e as perguntas que eu havia preparado, inicialmente, para as entrevistas eram praticamente voltadas a confirmar uma posição que eu já tinha consolidado dentro de mim e isso acarretaria um certo direcionamento nas respostas dos meus interlocutores.




    Ao perceber meu equívoco, decidi não avançar nas leituras e concentrar-me na pesquisa de campo, para deixar que os dados pudessem falar, sem que eu os tivesse contaminado. Passei, então, a fazer perguntas como se nunca tivesse nem ouvido falar naquelas categorias e optei por dar preferência a conversas informais pela sua fluidez e descontração. Em um primeiro momento, elaborei alguns questionários, mas depois, percebi que não eram o melhor método para a minha pesquisa. Não só porque os interlocutores acabam dando respostas mecanizadas, mas principalmente porque era muito mais fácil as pessoas se disponibilizarem para um bate-papo e revelarem o que elas realmente pensavam, do que agendar uma entrevista e sacar da pasta uma lista de perguntas que seriam respondidas na presença de um gravador. Geralmente, eu me apresentava – ou era apresentada – como pesquisadora, comentava sobre o tema da minha pesquisa e as pessoas, espontaneamente, teciam algum comentário. Bastava, então, que eu desse continuidade à conversa, deixando-a fluir naturalmente, pois meu interesse era ouvir o máximo que meus interlocutores pudessem dizer acerca de suas experiências e impressões.




    Não foi fácil compreender que eu estava me deixando levar pelas minhas convicções íntimas. Só comecei a perceber porque me dava certa satisfação quando, por exemplo, as partes faziam acordo após uma longa sessão de mediação; era como se eu estivesse convencida de que realmente aquele seria um método adequado. Por outro lado, saía extremamente frustrada quando não havia acordo entre as partes - mesmo após todas as tentativas dos mediadores -, passando a crer que, na verdade, seria inadequado, pois não ajudava as pessoas a solucionarem seus problemas.




    No entanto, não é disso que se trata a pesquisa. Minha proposta – que só ficou mais clara para mim depois de um tempo - não era definir qual método seria adequado ou não, mas sim analisar como se operam na prática e quais jogos de força e poder são mobilizados na fronteira entre adequações e inadequações.




    Percebi, assim que se eu pretendia fazer etnografia, precisaria suspender meus valores para não correr o risco de inviabilizar ou manipular os resultados. Aos poucos, fui, então, incorporando essa consciência e deixando de lado meus juízos de valor para permitir que os dados partissem das representações dos meus interlocutores – operadores do campo – e que eu pudesse com eles me deixar surpreender.




    Roberto Cardoso de Oliveira (2000) ao tematizar as três etapas de apreensão dos fenômenos sociais, revela traços importantes do olhar, do ouvir e do escrever, que mesmo para pesquisadores mais experientes podem passar despercebidos.




    O autor chama atenção para a domesticação teórica do olhar, pois quando decidimos pesquisar sobre determinado objeto ele já foi previamente alterado pelo modo como o pesquisador o encara. Assim, “seja qual for esse objeto, ele não escapa de ser apreendido pelo esquema conceitual da disciplina formadora de nossa maneira de ver a realidade”. (CARDOSO DE OLIVEIRA, R., 2000, p. 19). O etnógrafo, portanto, ao ingressar no campo deve encarar os detalhes que o permeiam não com um olhar ingênuo, mas “com um olhar devidamente sensibilizado pela teoria disponível [ou seja] olhar como objeto de investigação previamente constituído por ele”. (CARDOSO DE OLIVEIRA, R., 2000, p. 19).




    Da mesma forma, para compor a descrição do ritual que se pretende analisar é imprescindível que o olhar venha acompanhado do ouvir, o que possibilitará compreender o sentido que os atores do campo conferem ao objeto de pesquisa. Para tanto, é importante perceber que os dados obtidos estão interligados com a relação que se estabelece entre o pesquisador e seus interlocutores, de modo que se não for estabelecida uma relação dialógica – entre iguais -, pode-se acabar criando um “campo ilusório de interação” em que as respostas às perguntas não reflitam o verdadeiro pensamento do entrevistado.




    Pude perceber isso, como já relatei, no início da pesquisa, quando não conseguia estabelecer uma conexão com meus entrevistados, possivelmente por trazer comigo um questionário repleto de perguntas e um gravador. Ao compreender que de fato seria preciso criar um diálogo e estabelecer uma mínima relação de confiança com meus interlocutores, decidi deixar de lado as entrevistas formais e pautar minha pesquisa eminentemente em conversas informais, permitindo que o interlocutor se sentisse à vontade para dizer o que ele achasse mais pertinente.




    O olhar e o ouvir seriam, portanto, o que Cardoso de Oliveira (2000) considerou como componentes da primeira etapa da pesquisa – quando o pesquisador está lá, no campo –, tendo na sequência – segunda etapa – o que corresponderia ao trabalhar estando aqui – momento no qual o pesquisador inicia o processo de escrita fora da situação de campo. Trata-se, então, do momento em que o pesquisador “cumpre sua mais alta função cognitiva [...] devido ao fato de iniciarmos propriamente no gabinete o processo de textualização dos fenômenos socioculturais observados ‘estando la´.” (CARDOSO DE OLIVEIRA, R., 2000, p. 25).




    7. Sistematizando os dados: ainda na escrita




    Como o método etnográfico ainda era muito novo para mim, precisei enfrentar mais um obstáculo, que obviamente, pela inexperiência, eu não fazia ideia que apareceria. Após alguns meses no campo, já estava repleta de informações. Meu caderno de campo já estava em suas últimas folhas, meu computador repleto de gravações e com uma enorme planilha feita no Excel em que eu anotava tudo o que eu lia de mais relevante sobre o assunto e como aquele texto poderia contribuir para o momento em que eu fosse escrever. No entanto, eu ainda não tinha nem uma linha escrita.




    Comecei a perceber que, com o tempo, diversos dados já estavam sumindo da minha cabeça e toda hora precisava revisitar minhas anotações para verificar aquilo que eu já não me lembrava muito bem, como os detalhes de uma conversa ou como havia chegado a determinado lugar ou conhecido certa pessoa.




    O problema maior estava relacionado com dados que eu não podia anotar na hora em que surgiam – na maioria das vezes porque estava no meio de uma conversa informal, sem meu caderno em mãos e achava que não pegaria bem sacar o caderno da bolsa para tomar nota do que a pessoa acabara de falar – e que demandavam, portanto, um tempo para que fosse registrado. Como em diversas ocasiões eu já estava atrasada para o trabalho ou para outro compromisso e precisava sair rapidamente, acabava fazendo um registro rápido na primeira oportunidade, escrevendo de forma mais resumida e quase que em códigos – devido às abreviações -, só para não perder a informação. Porém, nem sempre eu conseguia passar a limpo aquela informação quando chegava em casa e acabava deixando para fazê-lo em momento posterior, o que demandava um trabalho de imaginação, em que eu buscava me transportar para aquela situação, recriando o campo em todas as suas dimensões, percepções e sentimentos. A questão é que quanto mais tempo eu demorava para fazer essa retrospectiva, mais difícil era lembrar de todos os detalhes.




    Decidi, então, que havia chegado a hora de começar a escrever. E nesse momento, me lembrei perfeitamente de uma dúvida que pairava sobre a minha cabeça logo que comecei o campo: como eu ia saber a hora de parar de fazer entrevistas e observações para começar a escrever? Teria primeiro que finalizar a pesquisa de campo e chegar a uma conclusão sobre os dados para, só depois, iniciar o processo de escrita?




    O momento da escrita – ou melhor, os momentos da escrita, pois durante a pesquisa fiz algumas pausas intencionais para refletir sobre os dados e registrar algumas impressões – surgiu, para mim, de maneira quase que espontânea. Era como se eu sentisse uma necessidade de parar – não pelo cansaço, inerente a qualquer pesquisa de campo -, mas sim, porque eu queria externalizar aquele turbilhão de ideias que estavam passando pela minha cabeça.




    Cardoso de Oliveira (2000), ao tratar da segunda etapa da pesquisa – escrever – chama atenção para o fato de que é nesse processo de redação do texto que o pensamento vai sendo construído, de modo que seria equivocado imaginar que primeiro se deveria analisar os dados e chegar a conclusões para só depois iniciar o processo de escrita. Dessa forma, escrever e pensar caminham lado a lado, o que faz com que o texto escrito seja revisitado inúmeras vezes, diante das reflexões do pesquisador.49




    No entanto, a dificuldade veio, quando olhei para aquela fatídica página em branco do Word e aquele tracinho piscando na tela do computador esperando que eu iniciasse o trabalho. Olhei em volta da minha mesa, repleta de folhas com anotações, folheei meu caderno de campo – um tanto desorganizado, confesso – e percebi que não fazia ideia de por onde eu deveria começar. É provável que se eu tivesse elaborado previamente um sumário, eu saberia por onde iniciar. No entanto, como se tratava de uma pesquisa de inspiração etnográfica, preferi não traçar nenhum roteiro específico a ser seguido, pois correria o risco de ficar “presa” a algo predeterminado, quando na verdade, a estrutura do trabalho deveria aparecer de acordo com minha análise acerca dos dados que iriam surgindo a partir da pesquisa; ou seja, a definição dos capítulos apareceria de acordo com o que eu conseguisse extrair do campo.




    Percebi, então, que precisava começar de alguma forma – caso contrário, não sairia do lugar. Iniciei a escrita descrevendo como eram os lugares onde eu estava fazendo a pesquisa, tentando buscar em meu caderno de campo todos os detalhes vistos, reconstruindo na minha imaginação aquele cenário que eu estava frequentando nos últimos meses – e que passarei a narrar nos próximos capítulos. Nessa ocasião, me dei conta de que havia vários detalhes que não estavam descritos em meu caderno e que só a partir daquela reflexão em casa eu estava conseguindo reparar. Na descrição, percebi também que estavam faltando alguns dados, que não estavam no caderno nem na minha lembrança, talvez por alguma distração ou porque o ambiente que eu estava frequentando não era de todo estanho para mim. Ao contrário, apesar de não ter antes da pesquisa conhecido os centros de mediação, eu já conhecia os prédios onde estavam localizados, pois já havia estado ali como advogada. Essa intimidade com o local fez com que eu o visse de forma tão natural que não senti, em um primeiro momento, a necessidade de descrevê-lo por completo. Apenas depois, por ocasião da escrita, é que pude perceber a necessidade de trazer todos os detalhes para que o leitor pudesse idealizar os ambientes por onde eu havia passado – principalmente porque eu pretendia fazer um trabalho que não se limitasse apenas ao âmbito jurídico, mas que pudesse ser lido por qualquer pessoa interessada no assunto.




    Cada detalhe que eu percebia que estava faltando era anotado e, quando retornava ao campo, a primeira coisa que eu fazia era sanar aquela lacuna. Isso me rendeu vários retornos ao campo mesmo depois de encerrada a pesquisa, porque de fato, eu tinha muita dificuldade em fazer descrições tão minuciosas, marca de uma pesquisa etnográfica.




    Quando finalmente me livrei da página em branco do Word, a escrita foi fluindo de maneira mais fácil e fui, aos poucos, me acostumando com aquele novo método. Tomando sempre cautela para não me deixar levar pela minha formação jurídica, que se ainda estiver marcada em minha escrita, não é mero acaso.




    8. O campo de pesquisa: “Qual ônibus se pega?”




    Para atingir minha proposta, então, percebi que seria necessário realizar uma pesquisa empírica, de inspiração etnográfica, visto que me proporcionaria a descrição do ambiente onde supostamente se desenvolveriam os rituais de resolução de conflitos - bem como uma inserção no campo que viabilizasse entrevistas e momentos de conversa com profissionais e partes – permitindo compreender como se operam concretamente, seus efeitos e significados. Tal escolha metodológica demanda um olhar atento por parte do pesquisador, uma vez que diferentes significados que podem estar atrelados a uma mesma prática, o que nos remete ao texto de Geertz (2008), no qual o autor apropriando-se do exemplo de Gilbert Ryle, menciona que o ato de piscar pode ter diferentes representações. Dentre inúmeros significados, pode estar relacionado com um tique nervoso involuntário, com uma ação deliberada de alguém que tenta imitar o outro ou uma piscadela conspiratória.




    Assim, a etnografia como uma descrição densa, além de explicitar os diferentes códigos, visa também demonstrar as possíveis complexidades que deles decorrem, passando pelas representações tanto de quem está executando como de quem observa os atos, tendo, dessa forma, como seu objeto, “uma hierarquia estratificada de estruturas significantes em termos das quais os tiques nervosos, as piscadelas, as falsas piscadelas, as imitações [...] são produzidos, percebidos e interpretados, e sem as quais eles de fato não existiriam, não importa o que alguém fizesse ou não com a sua pálpebra.” (GEERTZ, 2008, p. 5).




    No entanto, ainda me faltava delimitar qual seria o lócus da minha pesquisa, ou seja, eu precisava estabelecer o onde pesquisar. Assim, se eu queria compreender o meu objeto a partir das práticas e das representações sociais dos atores do campo, era necessário definir o lugar da pesquisa. Dessa forma, como Hélio Silva (2009) chamou atenção, para uma pesquisa de inspiração etnográfica, era preciso responder à pergunta: “Qual ônibus se pega para ir até ...?” Tal pergunta demonstra, portanto, a necessidade de situar a pesquisa em um determinado lugar, posto que não haveria nenhum ônibus que levasse, por exemplo, à justiça restaurativa, por se tratar de mera conceituação teórica.




    Conforme fui realizando a leitura da bibliografia selecionada, percebi que havia diversas possibilidades para aplicação dos “métodos autocompositivos de solução de conflitos”. Quando realizei a pesquisa na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, mesmo delimitando a consulta aos termos “justiça restaurativa” e “mediação penal”, os trabalhos apresentavam a possibilidade de aplicação em diversos âmbitos, tais como, em crime ambientais; com crianças e adolescentes nas escolas ou quando em conflito com a lei; com adultos, em crimes graves ou não; em relações de violência doméstica; o que me deixou bastante em dúvida acerca de qual recorte eu daria à minha pesquisa.




    Lembrei-me, então, que ao analisar a Resolução n. 225/2016 do CNJ, um de seus “considerandos” havia chamado a minha atenção, visto que traz a seguinte redação:




    Considerando que os arts. 72, 77 e 89 da Lei 9.099/1995 permitem a homologação dos acordos celebrados nos procedimentos próprios quando regidos sob os fundamentos da Justiça Restaurativa, como a composição civil, a transação penal ou a suspensão condicional do processo de natureza criminal que tramitam perante os Juizados Especiais Criminais e nos Juízos Criminais [...]. (BRASIL, 2016).




    Tal trecho me fez perceber que o Conselho Nacional de Justiça, ao elaborar essa resolução, expressamente correlacionou as medidas despenalizadoras50 dos Juizados Especiais Criminais - a composição civil dos danos, a transação penal e a suspensão condicional do processo - e a justiça restaurativa, o que me levou à seguinte indagação: Se esses institutos já existem desde a criação dos juizados, o que poderia ter mudado agora para que seus acordos passassem a receber o status de restaurativos?




    Outra questão que também me chamou atenção e contribuiu para que eu pudesse definir o foco e o lugar da minha pesquisa foi uma das conversas que tive com um colega advogado. Eu costumava perguntar, principalmente a pessoas mais experientes, se conheciam algo sobre justiça restaurativa – até então aquele termo era novo para mim – e, geralmente as respostas eram “Justiça restaurativa? O que é isso? Não conheço”, ou então, “Acho que já ouvi falar, mas nem sei sobre o que se trata”, o que me deixava frustrada e ao mesmo tempo mais curiosa. Até que, certa vez, um amigo me falou: “Restaurativa eu não conheço; só conheço mediação, inclusive tem JECRIM aqui na Capital [do Rio de Janeiro] que está fazendo.” A frustração anterior havia se transformado em surpresa e mais curiosidade, então, aproveitei para tentar extrair um pouco mais daquela conversa.




    Eu: Mediação no JECRIM? Tem certeza que é mediação mesmo? Você não está confundindo com a conciliação?




    Colega advogado: Não. É mediação mesmo. Penal. Eu não fui ainda, mas já vi alguns colegas dizendo que tem sim. Aqui na Capital [do Rio de Janeiro] mesmo. Procura saber depois.




    Muito agradecida, segui o conselho do meu amigo e, perguntando mais especificamente sobre a mediação penal a outros advogados, alguns confirmaram o que ele tinha dito. E, assim, retomei a dúvida inicial que me fez querer pesquisar. A Lei n. 13.140/2015 e a Resolução n. 125/2010 do CNJ nada falavam a respeito da possibilidade de aplicar a mediação aos conflitos penais, no entanto, eu já havia encontrado autores defendendo tal possibilidade e, a partir das conversas com outros colegas, tomei conhecimento da existência de tais práticas. No entanto, restava saber como estavam sendo realizadas a ponto de terem classificadas como métodos adequados.




    Desse modo, percebi que somente a pesquisa nos Juizados Especiais Criminais me possibilitaria compreender melhor essas e outras questões. Estava, então, definido o lugar da minha pesquisa, visto que agora eu conseguia responder à pergunta: “Qual ônibus se pega para chegar aos Juizados Especiais Criminais?”




    
8.1. Onde pesquisar





    Após definir que o foco da minha pesquisa estaria direcionado às infrações de menor potencial ofensivo, de competência dos Juizados Especiais Criminais, visando compreender suas condições de funcionamento enquanto espaço disputa e tensões, precisava estabelecer qual seria meu ponto de partida.51




    Como minha atuação profissional ocorre na cidade do Rio de Janeiro e as primeiras informações - por meio de conversas informais com outros colegas - sobre a mediação em âmbito penal também estavam relacionadas a esse município, esta pesquisa se realizou dentro desse limite territorial, tendo se iniciado no mês de julho do ano de 2017 e finalizado em setembro de 2018.




    Decidi, no entanto, começar a pesquisa por onde eu já tinha mais afinidade - devido a minha atuação como advogada -, observando as audiências preliminares, onde ocorrem as conciliações - ou, como prefere a Lei n. 9.099/1995, as tentativas de composição civil dos danos entre as partes. Iniciei o trabalho de campo no prédio principal do Tribunal de Justiça (TJRJ), localizado no centro do Rio de Janeiro.




    Nesse prédio, especificamente no quarto andar, localizam-se dois Juizados Especiais Criminais, onde ocorrem as referidas audiências de conciliação e que acompanhei durante o segundo semestre de 201752. Tais juizados possuem competência para julgar conflitos oriundos das seguintes localidades: Ilha do Governador, Cidade Nova, São Cristóvão, Engenho Novo, Praça Mauá, Praça da República, Praça da Bandeira, Tijuca e Grajaú.




    Essa foi a parte mais fácil – menos burocrática – do trabalho de campo. Após ligar para a secretaria dos referidos juizados e descobrir quais eram os dias da semana em que ocorriam as audiências preliminares – geralmente terça, quarta e quinta -, eu me organizava e ia ao fórum, de preferência na parte da tarde, pois era o período em que se concentravam o maior número de audiências – entre treze e dezoito horas -, olhava a pauta – lista afixada em um quadro do lado de fora do juizado, onde constava o número do processo, o nome das partes, o tipo de delito e o horário da audiência – e escolhia aquelas que eu iria assistir.




    Bastava descobrir qual era a sala onde estavam ocorrendo as audiências de cada juizado53, abrir a porta, entrar e se sentar em uma das cadeiras localizadas no interior da sala de audiências. Como eram audiências públicas, não havia problema em assistir54.




    Ao longo da pesquisa nessas audiências, o que durou cerca de quatro meses,55 acabei me tornando conhecida no local pela convivência quase que diária, o que, de certa forma, facilitou a coleta de dados através de conversas informais com operadores do campo - advogados, conciliadores, servidores - e com as pessoas envolvidas nos conflitos. Realizei, inicialmente, algumas entrevistas formais, com questionário semiestruturado, mas, depois de perceber que parecia intimidar os interlocutores e engessar suas respostas, preferi optar por conversas informais, que fluíam com maior naturalidade. Talvez a presença de uma pessoa desconhecida, fazendo pesquisa, com um questionário em mãos e um gravador ligado remetesse à ideia de uma verdadeira inquisição, em que seria feito um teste acerca dos conhecimentos daquela pessoa sobre o assunto e qualquer deslize poderia ser uma confissão da falta de conhecimento e capacidade técnica para o exercício do cargo56.




    Depois de alguns dias frequentando as audiências preliminares nos Juizados Especiais Criminais da Capital, perguntei aos meus interlocutores sobre a mediação, pois eu tinha ouvido falar a respeito, embora nunca tivesse participado como advogada.




    E, então, um conciliador me disse:




    Conciliador: Aqui só tem conciliação. Nós somos conciliadores. Se você quiser saber sobre mediação, tem que ir CEJUSC.




    Eu: O que é esse CEJUSC? Onde fica?




    Conciliador: É o centro onde têm as mediações. Mas você tem que ir no outro prédio. Esse aqui atrás, sabe?




    Como nesse dia eu estava com pressa e precisava ir embora, acabei não perguntando mais detalhes ao conciliador. No entanto, na semana seguinte, quando retornei ao fórum fui conversar com um serventuário que trabalha há bastante tempo nos juizados e ele me explicou onde eu deveria ir caso quisesse buscar informações. Acabei, assim, descobrindo que o CEJUSC – Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - é uma espécie de órgão que coordenava as mediações, onde passei cerca de dez meses frequentando semanalmente. No entanto, cada CEJUSC atende a uma determinada região, sendo ao todo doze no município do Rio de Janeiro e, acima deles, está o NUPEMEC - Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos -, órgão ao qual precisei pedir autorização para assistir às mediações.




    Durante o período em que acompanhei tais audiências, já havia dado entrada em um pedido de autorização junto ao NUPEMEC - Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos - para assistir às sessões de mediação – conforme explicarei melhor a seguir. Tal autorização demorou cerca de um a dois meses para sair, mas quando, finalmente, foi deferida, passei a observar as sessões de mediação no CEJUSC - Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – da Capital, localizado em um prédio anexo, próximo ao edifício principal do TJRJ.




    Para acompanhar tais sessões não era tão simples como na conciliação. A começar pelo fato de que precisei fazer um pedido formal e aguardar o deferimento. Segundo, porque eu precisava antes entrar em contato com o centro de mediação, por telefone ou e-mail, especificamente com a pessoa responsável por organizar a pauta da semana, verificar quando haveria mediação de casos oriundos do JECRIM e pedir para incluir meu nome como observadora.




    No geral, havia cerca de três mediações, uma ou duas vezes na semana – costumava ser às terças e/ou às quintas -, entre onze e dezessete horas. Assim, eu só ia ao centro de mediação com data e hora combinados, pois tratavam-se de sessões marcadas pela confidencialidade57, diferente das audiências de conciliação no JECRIM, que eram abertas a quem quisesse assistir. Muitas vezes, havia um intervalo grande de tempo entre as sessões de mediação marcadas para o dia, principalmente quando as partes faltavam, então, eu atravessava a rua e me dirigia ao prédio principal do Tribunal de Justiça para verificar se estava acontecendo alguma audiência de conciliação em algum dos juizados criminais. Ficava lá até o horário da próxima sessão de mediação, quando, assim, eu retornava ao prédio anexo. Essa possibilidade me ajudou a comparar a conciliação e a mediação através de suas diferenças e semelhanças.




    Além do CEJUSC da Capital – que atendia casos oriundos dos Juizados Especiais Criminais da Capital -, descobri também, conversando com alguns operadores do campo e ligando para diversos centros de mediação do Rio de Janeiro, que no prédio onde funciona o JECRIM do Leblon, há um centro de mediação – CEJUSC Leblon – destinado a atender a casos daquele juizado, que abrange as seguintes localidades: Leblon, Gávea, Leme, Copacabana e Rocinha. Para acompanhar as mediações nesse centro, também precisei da autorização do NUPEMEC e, a partir do deferimento do pedido, passei a frequentar o referido local. Trata-se de um prédio pequeno, de cerca de dois andares – será melhor descrito em capítulo próprio -, onde funciona o IV Juizado Especial Criminal e, em seu interior, encontramos o centro de mediação, além de salas para audiências de conciliação, de instrução e julgamento, gabinete do juiz e o funcionamento da serventia, onde os funcionários organizam e dão andamento aos processos.




    Nesse centro de mediação, as sessões costumam ocorrer de segunda à quinta, na parte da manhã e da tarde – em geral, das onze às dezessete horas. Quando foi deferida a autorização para observar as mediações no CEJUSC do Leblon, eu ainda não tinha encerrado minha pesquisa no centro de mediação da Capital e acabava tendo que me dividir entre os dois. Como na Capital, as sessões costumavam ocorrer com menor frequência semanal, eu ligava no início da semana para saber quais seriam os dias em que haveria mediação e, depois de já saber a data, entrava em contato com o centro do Leblon para tentar me encaixar em algum dia disponível, já que neste as opções de data e horário eram maiores.




    Nas ocasiões em que havia sessão marcada para o mesmo dia no CEJUSC da Capital e do Leblon, eu ia para um na parte da manhã e, depois, pegava o metrô e me dirigia para o outro na parte da tarde. Isso só foi possível porque ambos os centros de mediação se localizam a cerca de dez minutos da estação do metrô, o que garantia que eu chegasse na hora marcada.




    Assim, no tocante à mediação, meu trabalho de campo concentrou-se especificamente nesses dois centros (CEJUSC) – Capital e Leblon -, pois foram os que responderam ao meu pedido para pesquisar e disseram receber casos oriundos de Juizados Especiais Criminais. Além disso, achei que apresentariam dados relevantes por abrangerem pessoas de localidades e realidades distintas: enquanto no CEJUSC da Capital havia a predominância de casos oriundos da Zona Norte e do Centro, no CEJUSC do Leblon, as demandas estão relacionadas a casos oriundo da Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, além da população que reside nas comunidades do entorno.




    Após inserir-me no campo e ter contato com meus interlocutores, recebi sugestões de que para compreender melhor a justiça restaurativa eu deveria vivenciá-la, não bastando a leitura de livros e textos sobre o assunto. Seguindo as recomendações, matriculei-me em dois cursos de formação em práticas restaurativas que me possibilitaram estar em outros espaços e conhecer pessoas de diversas áreas de interesse. Assim, os locais onde os cursos foram ministrados também se tornaram campos de pesquisa e oportunidade de conexão com novos interlocutores, conforme irei descrever melhor nos capítulos seguintes.




    




    

      

        2 A expressão “métodos adequados” será apresentada entre aspas ao longo deste livro, posto que adotada pelo CNJ em diversos textos para referir-se à conciliação, à mediação e à justiça restaurativa - como será visto mais adiante -, utilizando-se também outros termos – “mecanismos adequados”, “meios adequados”, “meios consensuais” – como sinônimos, motivo pelo qual também aparecerão entre aspas. Da mesma forma, utilizarei o termo “solução/resolução de conflitos” com tal grafia, quando em conjunto com as expressões anteriores, posto que também adotado pelo CNJ. (BRASIL, 2015; 2015a; 2016). No entanto, por vezes, adotarei o termo administração de conflitos – para evitar excessivas repetições terminológicas -, sem aspas, uma vez que a ideia de solução/resolução pode indicar que necessariamente o conflito será finalizado, solucionado, o que nem sempre ocorre. Em diversas situações, como será demonstrado ao longo da pesquisa, percebi que mesmo quando o processo era encerrado por acordo, as partes mostravam-se insatisfeitas ou até mesmo deixavam a sala de audiência ainda brigando, revelando, portanto, a continuidade do conflito. As aspas serão utilizadas também para citações diretas curtas e termos que expressem sentido figurado.


      




      

        3 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão integrante do Poder Judiciário, foi criado pela Emenda Constitucional n. 45 de 2004 e instalado em 14 de junho de 2005, cuja sede localiza-se em Brasília/DF, possuindo atuação em todo o território nacional. De acordo com o artigo 103-B da Constituição Federal de 1988, compõe-se de quinze membros com mandato de dois anos, admitida uma recondução. Além de outras atribuições conferidas pelo Estatuto da Magistratura, compete-lhe o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe: “ I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de autoridade; V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano; VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa.” (BRASIL, 1988).


      




      

        4 Atendendo ao mandado constitucional previsto no artigo 98, inciso I, que determinou a criação de juizados especiais competentes para a conciliação, o julgamento e a conciliação de causas de menor complexidade tanto no âmbito cível como criminal, o legislador federal, após a publicação da Lei n. 9.099 de 26 de setembro de 1995, concretizou o que, à época, foi celebrado como verdadeira promessa de democratização da justiça, possibilitando a aproximação entre o Judiciário e os jurisdicionados, bem como uma nova forma de tratamento dos conflitos, mais célere e eficaz. (GRINOVER et al., 2005).


      




      

        5 Ao longo do trabalho, utilizarei o itálico como recurso para distinguir palavras em idioma diverso do Português, bem como para dar destaque a termos ou a expressões consideradas relevantes para as reflexões que proponho nesta pesquisa. Assim, optei por grafar com itálico a palavra adequado, quando não integrar a expressão “método adequado” e similares, não só para fins de realce, mas também para demostrar contraste com o termo inadequado. Do mesmo modo, utilizarei tal recurso gráfico quando o termo método não estiver compondo uma expressão, com o objetivo de conferir-lhe destaque, de distinguir de outros usos da palavra e, ainda, para demonstrar que tal categoria será relativizada nesta obra.


      




      

        6 De acordo com o Conselho Nacional de Justiça, a Resolução n. 125/2010, por ele editada, “Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”. (BRASIL, 2010, grifei).


      




      

        7 Cleide Secca (2018) em sua pesquisa de mestrado destaca essa dificuldade de compreensão acerca do que seriam direitos disponíveis ou indisponíveis, notadamente no tocante ao parágrafo 2º do artigo 3º da Lei da Mediação que prevê a possibilidade de consenso entre as partes quando for o caso de “direitos indisponíveis, mas transigíveis”. A autora destaca, portanto, o paradoxo em falar na possibilidade de transacionar (negociar) algo que por sua própria natureza seria indisponível, que significa “aquilo que não se pode dispor” (DICIONÁRIO MICHAELIS, on line). Para aprofundar a noção de direitos disponíveis e indisponíveis, conferir Martins, 2016.


      




      

        8 Considerandos podem ser definidos como as justificativas e as diretrizes que levaram à criação da resolução e que ficam escritos logo no início do ato normativo.


      




      

        9 Explicarei a seguir de forma mais detalhada os aspetos relacionados à justiça restaurativa.


      




      

        10 A expressão dogmática pode ser compreendida como equivalente à expressão “doutrina jurídica” que, segundo Diniz (1994, p. 284), é “o estudo de caráter científico que os juristas realizam a respeito do direito, seja com o objetivo meramente especulativo de conhecimento e sistematização, seja com o escopo prático de interpretar as normas jurídicas para sua exata aplicação.”


      




      

        11 “O processo é um diálogo no qual as partes apresentam a sua versão da verdade, embasada em fatos e fundamentos jurídicos, e cabe ao juiz, dentro desse universo dialógico, por meio de seu poder advindo do saber jurídico, exarar decisão que deve ser vista como verdade jurídica. O Judiciário, portanto, é um produtor de verdade.” (BRANDÃO, 2012, p. 11.137). Amorim (2006) ensina que a lógica do contraditório, que orienta a cultura jurídica brasileira, impede a construção de sentidos compartilhados, de modo que “[...] a característica essencial dessa lógica, a despeito de sua estrutura aberta, encontra- se na supressão da possibilidade de os participantes alcançarem concordância, sejam eles partes do conflito, operadores jurídicos ou doutrinadores, o que sugere ausência de consenso interno ao saber produzido no próprio campo e, no limite, falta de consenso externo, manifesto na distribuição desigual da justiça entre os jurisdicionados pelas mesmas leis que lhes são aplicadas e pelos mesmos tribunais que lhes ministram a prestação jurisdicional.” (AMORIM, 2006, p. 107).


      




      

        12 Utilizei como banco de dados a plataforma da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Segundo sua página na internet, “A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) integra e dissemina, em um só portal de busca, os textos completos das teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino e pesquisa. O acesso a essa produção científica é livre de quaisquer custos. A BDTD contribui para o aumento de conteúdos de teses e dissertações brasileiras na internet, o que significa a maior visibilidade da produção científica nacional e a difusão de informações de interesse científico e tecnológico para a sociedade em geral. Além disso, a BDTD também proporciona maior visibilidade e governança do investimento realizado em programas de pós-graduação.” (www.bdtd.ibict.br). Assim, a escolha por tal banco de dados se deu diante do fato de se tratar de um repositório oficial que reúne teses e dissertações apresentadas no âmbito de diversos cursos de mestrado e doutorado do país. Para a pesquisa, adotei inicialmente o termo “métodos adequados de resolução de conflitos criminais”, buscando me ater à terminologia adotada pelo CNJ. No entanto, apareceram nos resultados diversos trabalhos com o título “justiça restaurativa” e “mediação penal”, motivo pelo qual adotei esses termos para refinar a consulta. Após definir que minha pesquisa seria voltada para o estudo da administração de conflitos de competência dos Juizados Especiais Criminais, como explicarei melhor a seguir, adotei também essa expressão na busca.


      




      

        13 Por sistema tradicional deve-se compreender a sistemática em que a ocorrência de um crime deve ensejar a aplicação de uma pena a ser atribuída pelo juiz. Dessa forma, um terceiro imparcial substituindo às partes impõe a solução para o conflito. Nos diversos textos que abordam a temática da justiça restaurativa é possível verificar que o sistema de justiça tradicional é denominado como justiça retributiva, que, em linhas gerais, define o crime como uma violação ao Estado, sendo imprescindível a aplicação da sanção penal, sem levar em consideração as relações pessoais que foram abaladas pelo conflito (ZEHR, 2017), conforme será melhor explicado no próximo capítulo.


      




      

        14 A título de exemplo é possível citar a dissertação de Joanice Jesus (2014), que pretendeu apresentar um panorama teórico da justiça restaurativa, bem como fomentar a sua incorporação ao cenário jurídico brasileiro, notadamente a partir dos Juizados Especiais Criminais, tendo em vista que o paradigma restaurativo “assegura, perfeitamente, a dignidade à pessoa humana e abre espaço ao Poder Judiciário, para através de uma compreensão mais ampla de acesso à Justiça, atuar com maior adequação e propriedade, proporcionando a harmonização do tecido social. [...] [Assim,] produzir uma sistematização de conceitos sobre esse paradigma, com a finalidade de propiciar e orientar a compreensão para o desenho científico da implantação de um programa de Justiça Restaurativa é o objetivo deste trabalho”. (JESUS, J., 2014, p. 16). Da mesma forma, vale mencionar a pesquisa de Barbosa (2015), que “aponta a justiça restaurativa como um modelo possível a ser implantado no país, capaz de arejar o sistema tradicional e promover a pacificação de conflitos, compatibilizando o sistema penal com a dignidade da pessoa humana e com a ideia de Estado Democrático de Direito. Esse paradigma deve ser trabalhado não como substitutivo do processo penal tradicional, mas utilizado como alternativa em determinados casos, além de introduzir novos focos ao sistema de justiça penal. Defende-se que essa implantação seja gradativa no Brasil, a partir dos Juizados Especiais Criminais. [...] Alcançar a legitimidade desta nova matriz é fundamental para que ela possa encontrar apoio social e ser ampliada a sua utilização.” (BARBOSA, 2015, p. 11). Para ilustrar, destaco, ainda, a pesquisa de Achutti (2016) que, partindo de uma perspectiva abolicionista, demonstra as características que a justiça restaurativa deve ter, a fim de que não se torne uma “presa” do sistema penal, servindo ao incremento do poder punitivo do Estado. Propõe, assim, que se evite o uso de termos já estigmatizados, bem como a reprodução de estereótipos sobre as partes (vítimas e infratores), sendo relevante o estímulo à participação dos envolvidos na resolução de seus conflitos. Ademais, salienta que o Projeto de Lei n. 7.006/2006, mantém a concentração de poderes nas mãos do juiz, visto que o encaminhamento dos casos ao procedimento restaurativo dependerá da sua anuência. Assim, “a centralização de uma decisão importante como essa nas mãos dos magistrados (ou dos demais operadores jurídicos) contraria diretamente a necessária autonomia do sistema restaurativo, tornando-o mero apêndice do sistema penal e reduzindo substancialmente as chances de não repetir a sua lógica de funcionamento.” (ACHUTTI, 2016, p. 271-272). Tomando por base as características da justiça restaurativa na Bélgica, o autor entende que “apesar das diferenças que separam os dois países [Brasil e Bélgica], é possível tomar o caso belga como parâmetro de regulação para a estruturação de um modelo de justiça restaurativa no Brasil, de forma a abarcar os principais aspectos dos modelos informais de justiça e as particularidades da cultura jurídica brasileira.” (ACHUTTI, 2016, p. 275, grifos no original).


      




      

        15 Klever Filpo (2014), ao pesquisar sobre mediação na esfera cível, também identificou discursos exageradamente entusiasmados, que costumam tão somente destacar as suas vantagens. Assim, percebeu a “ausência de uma visão crítica e de pesquisas empíricas aptas a revelar as dificuldades inerentes à aplicação prática do instituto.” (FILPO, 2014, p. 66).


      




      

        16 Segundo Wacquant (2007, p. 5-6), “As raízes do habitus encontram-se na noção aristotélica de hexis, elaborada na sua doutrina sobre a virtude, significando um estado adquirido e firmemente estabelecido do caráter moral que orienta os nossos sentimentos e desejos numa situação e, como tal, a nossa conduta. No século treze, o termo foi traduzido para Latim como habitus (particípio passado do verbo habere, ter ou possuir) por Tomás de Aquino na sua Summa Theologiae, em que adquiriu o sentido acrescentado de capacidade para crescer através da atividade, ou disposição durável suspensa a meio caminho entre potência e ação propositada.” Além de Bourdieu, o termo foi usado nas obras de Émile Durkheim, Marcel Mauss, Max Weber, Norbert Elias, dentre outros.


      




      

        17 Assim, “As práticas e os discursos jurídicos são, com efeito, produto do funcionamento de um campo cuja lógica específica está duplamente determinada: por um lado, pelas relações de força específicas que lhe conferem a sua estrutura e que orientam as lutas de concorrência ou, mais precisamente, os conflitos de competência que nele têm lugar e, por outro lado, pela lógica interna dos obras jurídicas que delimitam em cada momento o espaço dos possíveis e, deste modo, o universo das soluções propriamente jurídicas.” (BOURDIEU, 1989, p. 211).


      




      

        18 Segundo Bourdieu (1989, p. 226, grifos no original): “O desvio entre a visão vulgar daquele que se vai tornar num «justiciáve/», quer dizer, num cliente, e a visão científica do perito, juiz, advogado, conselheiro jurídico, etc., nada tem de acidental; ele é constitutivo de uma relação de poder [...]”.


      




      

        19 “A diferença é associada à ideia de posições existentes na estrutura social, que são ‘natural’ e inevitavelmente desiguais: essa estrutura para ser mantida, depende da manutenção de tal desigualdade, da mesma relação entre os elementos diferentes e desiguais. A resolução do conflito não é a solução das desigualdades que incomodam, mas a manutenção, ordenadamente. A ideia de igualdade é associada à semelhança dos pares; a de diferença, à de desigualdade substantiva entre as pessoas.” (KANT DE LIMA, 2000, p. 117).


      




      

        20 “A sociedade se imagina como constituída de elementos substancialmente diferentes, mas formalmente iguais e, portanto, opostos, móveis e intercambiáveis em inúmeras combinações possíveis: os chamados ‘indivíduos’ (individuals). Dessa forma, os conflitos de interesses são absolutamente inevitáveis, quase naturais. A resolução dos conflitos é a construção de uma nova ordem que elimina as desigualdades, mantendo as diferenças. A diferença, aqui, é associada à ideia de igualdade formal, ao direito de ser diferente.” (KANT DE LIMA, 2000, p. 118).


      




      

        21 Como exemplo, podemos citar a prisão especial prevista no artigo 295 do Código de Processo Penal. “Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva:




        I - os ministros de Estado;




        II - os governadores ou interventores de Estados ou Territórios, o prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários, os prefeitos municipais, os vereadores e os chefes de Polícia;




        III - os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de Economia Nacional e das Assembleias Legislativas dos Estados;




        IV - os cidadãos inscritos no “Livro de Mérito”;




        V – os oficiais das Forças Armadas e os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;




        VI - os magistrados;




        VII - os diplomados por qualquer das faculdades superiores da República;




        VIII - os ministros de confissão religiosa;




        IX - os ministros do Tribunal de Contas;




        X - os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente a função de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivo de incapacidade para o exercício daquela função;




        XI - os delegados de polícia e os guardas-civis dos Estados e Territórios, ativos e inativos.”


      




      

        22 Nesse sentido, Teixeira Mendes (2005, p. 23) destaca que “Importante também é fazer algumas reflexões sobre os dois aspectos do princípio da isonomia preconizados pela doutrina jurídica: a igualdade formal e a igualdade material. Para tanto, é necessário distinguir a desigualdade jurídica de desigualdade de fato. A primeira implica no tratamento jurídico diferenciado a situações jurídicas objetivamente iguais e subjetivamente distintas, em razão da posição dos sujeitos de direito na escala social. A desigualdade de fato, que vou preferir chamar de diferença, implica nas especificidades reais de cada grupo de interesses, nas trajetórias e histórias individuais peculiares. Não há que confundir, portanto, a desigualdade que é jurídica e permite tratamento diferenciado a determinados sujeitos de direito pelo simples fato destes ocuparem determinada posição no tecido social; com a diferença, que é a dessemelhança de fato própria da sociedade de classes.” Assim, a desigualdade jurídica, que está relacionada a privilégios concedidos a determinados indivíduos, difere-se do tratamento isonômico, que orienta uma ética igualitária, atribuindo a todos igualdade perante a lei.
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